
PARECER Nº 1790, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 385, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe isenta os idosos maiores de 60 (sessenta) anos do pagamento de taxa ou qualquer outro valor para sua inscrição e consequente participação em eventos esportivos com competição ou atividades esportivas cujo objetivo seja o lazer.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 63a a 67a Sessões Ordinárias, de 12 a 18/05/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003) destaca, logo de início, a proteção e o cuidado que devem ser dispensados às pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. Os artigos 2º e 3º pontuam essa ideia, in verbis:
“Art. 2o - O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.”
“Art. 3o - É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.”

(grifos acrescidos)
Mas não foi só. Para garantir efetividade aos comandos sobreditos, a Lei Federal nº 10.741/2003 atribuiu aos idosos o desconto mínimo de 50% (cinquenta por cento) na participação em atividades de lazer. Destacam-se abaixo os artigos relacionados, em sua literalidade:
“Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.”
“Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada mediante descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais.”
Como se vê, o Estatuto do Idoso, em harmonia com o amparo conferido às pessoas idosas pelo artigo 230 da Constituição Federal, previu os direitos sobreditos. Nada impede, entretanto, que outras leis, inclusive estaduais, garantam mais direitos às pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. Foi o que fez a propositura ao assegurar a participação gratuita dos idosos em eventos esportivos, incentivando a proteção da saúde desse grupo já vulnerável. Imprescindível dizer que o artigo 24 da Carta Magna, ao tratar da competência concorrente para legislar sobre determinadas matérias, estabeleceu que cabe também ao Estado-membro dispor sobre:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

(...)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

(...)”

(grifo nosso)
Além de a Constituição Federal destinar competência aos Estados-membros para legislar sobre os temas da proposta, os artigos 267 e 277 da Carta Paulista também abraçam o assunto de maneira específica, a saber:
“Artigo 267 – O Poder Público incrementará a prática esportiva às crianças, aos idosos e aos portadores de deficiências.”
“Artigo 277 – Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à criança, ao adolescente, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão.”
E se o próprio Estatuto do Idoso declara que “A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” e já que a propositura, no exercício da competência concorrente dos Estados, amplia o direito estabelecido aos idosos pela União, não vemos, aqui, qualquer impedimento ou contradição que impeça o prosseguimento do presente projeto.
Diante do exposto, por não visualizarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 385, de 2016.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/10/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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